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Processo n® 54000.014341 /2021-24

A C O R D O  D E C O O P E R A Ç Ã O  T É C N IC A

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA - M T PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICA.

O In s titu to  Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, com  sede em  Brasília - DF, inscrito  no CNPJ/MF 

nS; 00 .375 .972 /0002-41 , neste a to  rep resen tado  pelo Senhor S uperin tenden te  Regional M arcos V ieira da Cunha, nom eado por 

m eio  da Portaria do Incra n^. 372, de 17 de novem bro  de 2020, publicada no D.O.U de 18 de novem bro  de 2020, p o rta d o r do 

reg istro  geral n5 0738984-9, SEJSP-MT, e CPF ns 514.504.371-68, res idente  e d om ic iliado  em Rua A - l,  n. 365, Residencial Torres 

Im peria l I, ap. 302-T04, ba irro  Jardim  Im peria l, Cuiabá-M T; e o M un ic íp io  Juruena - MT, com  sede em Juruena - MT, no 

endereço Avenida Q uatro  de Julho, 360, ba irro  Centro, Juruena - MT, CEP 78340-000, inscrito  no CNPJ/MF n® 24.950 .461 /0001- 

93, neste ato represen tado  pe lo  Senhor P re fe ito  M un ic ipa l de Juruena-M T M anoe l G ontijo  de Carvalho, nom eado po r m eio  de 

Ata de Posse dos Vereadores, P re fe ito  e Vice Prefeita de 01 de ja n e iro  de 2021, p o rta d o r do reg is tro  geral n® 621452 (SSP/MT) e 

CPF n® 442.570.741-91, res idente  e d om ic iliado  na cidade de Juruena - MT, com  endereço para correspondência  no(a) Avenida 

Q uatro  de Julho, 360, Centro, Juruena - MT, CEP 78700082, reso lvem :

ce lebrar o presente  ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, te n d o  em vista o que consta do Processo n. 

54000.014341/2021-24  e em  observância às disposições da Lei n® 11.952, de 2009, Lei n® 8.629, de 1993, o Decreto n® 10.592, 

de 2020 e Decreto n® 9.311, de 2018 e a Lei n° 8.666, de 1993, e suas a lterações, m ed ian te  as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O o b je to  do A cordo  de Cooperação Técnica é a execução de a tiv idades previstas no Programa T itu la  Brasil, que 

tem  com o fina lidade  aum en ta r a capacidade operaciona l dos p roced im entos de regularização e titu laçã o  nos p ro je tos de 

re fo rm a agrária do Incra ou te rras públicas federa is passíveis de regularização fund iá ria , con fo rm e  especificações estabelecidas 

no p lano de trab a lh o  em anexo.

Subcláusula única. É de interesse púb lico  e recíproco dos envo lv idos nesta parceria:

a) am pliar, con jun ta m e n te , a regularização e titu laçã o  nos p ro je tos de re fo rm a  agrária do Incra ou te rras públicas 

federa is passíveis de regularização fu nd iá ria ;

b) expand ir a capacidade operaciona l da política pública de regularização fu nd iá ria  e de titu laçã o ;

c) agilizar processos, ga ran tir segurança ju ríd ica , reduzir custos operaciona is e, a inda, gerar m a io r efic iência  e 

ce leridade aos p roced im entos de regularização fu nd iá ria  e titu laçã o  no m un ic íp io ;

d) reduzir o acervo de processos de regularização fu nd iá ria  e titu la çã o  pendentes de análise do m unicíp io ;

e) po tencia liza r a supervisão ocupacional em p ro je tos de assentam ento;

f) fo m e n ta r boas práticas no fede ra lism o  cooperativo .

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do o b je to  pactuado, os partíc ipes obrigam -se a cu m p rir  o p lano de trab a lh o  que, independente  

de transcrição, é parte  in teg ran te  e indissociável do presente Acordo de Cooperação Técnica, bem  com o toda docum entação 

técnica que dele resu lte, cujos dados neles con tidos acatam  os partícipes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

São obrigações com uns dos partícipes:

a) executar as ações o b je to  deste Acordo, assim com o m o n ito ra r os resu ltados;

b) designar, no prazo de 30 dias, contados da pub licação do p resente  in s tru m e n to , representantes instituc iona is  

incum bidos de coordenar a execução deste Acordo;

c) responsabilizar-se p o r qua isquer danos po rven tu ra  causados, dolosa ou cu lposam ente , ao p a trim ô n io  da outra  

parte , quando da execução deste Acordo;

d) analisar resu ltados parciais, re fo rm u la nd o  m etas quando necessário ao a tin g im e n to  do resu ltado fina l;

e) cu m p rir  as a tribu ições próprias, con fo rm e  de fin id o  no in s tru m e n to ; y
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f) d ispon ib iliza r recursos hum anos, tecno lóg icos e m ate ria is  adequados para a execução das ações, m ed iante  

custeio  p róprio ;

g) p e rm itir  o liv re  acesso a agentes da adm in is tração  pública (con tro le  in te rn o  e externo), a todos os 

docum entos re lacionados ao Acordo, assim com o aos e lem entos de sua execução;

h) fo rnece r ao parce iro  as in form ações necessárias e d isponíve is para o cu m p rim e n to  das obrigações acordadas;

i) m an te r sig ilo  das in form ações sensíveis (con fo rm e  classificação da Lei n e i2 .5 2 7 , de 2011- Lei de Acesso à 

In form ação - LAI) ob tidas em  razão da execução do Acordo, som ente  d ivu lgando-as se houver expressa autorização dos 

partícipes;

j)  a tende r as exigências da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD; 

e

k) obedecer as restrições legais relativas à p ropriedade  in te lec tua l, se fo r  o caso.

Subcláusula única. As partes concordam  em oferecer, em regim e de co laboração m útua , todas as facilidades para 

a execução do presente in s tru m e n to , de m odo  a, no lim ite  de suas possibilidades, não fa lta rem  recursos hum anos, m ateria is  e 

instalações, con fo rm e  as exigências do Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Para v iab iliza r o o b je to  deste ins tru m e n to , são responsabilidades do m un ic íp io :

a) c ria r e m an te r em  fu n c io na m e n to  o Núcleo M un ic ipa l de Regularização Fundiária  - NMRF para a execução do 

o b je to  deste ACORDO, con fo rm e  com petências previstas;

b) d ispon ib iliza r local a p rop riado  para a instalação e o fu nc io na m e n to  do NMRF;

c) designar in tegrantes para o Núcleo M un ic ipa l de Regularização Fundiária ;

d) arcar com  as despesas re lativas à rem uneração e aos encargos traba lh is tas dos in tegrantes do NMRF;

e) co locar à d isposição do Incra, para capacitação nos locais e datas designadas, o(s) in tegrante(s) do NMRF, 

arcando com as correspondentes despesas;

f) assum ir a responsab ilidade  pelos encargos fiscais e com ercia is resu ltan tes da execução do o b je to  deste

ACORDO;

g) d ispon ib iliza r m eios de tra n sp o rte , bem  com o g aran tir a realização de m anutenção  e de abastec im ento  em 

todas as etapas da execução das ações do NMRF.

h) responsabilizar-se po r danos causados d ire tam en te  ao Incra ou a te rce iros, deco rren tes de sua culpa ou do lo  

na execução deste ACORDO, não exclu indo ou reduzindo essa responsab ilidade à fiscalização ou o acom panham ento  pelo 

órgão interessado.

i) garan tir acesso ao Incra, a qua lque r te m p o  ou lugar, a todos  os atos e docum entos relacionados, d ire ta  ou 

ind ire tam en te , com  o in s tru m e n to  pactuado;

j)  d ivu lgar a instalação do NMRF e os serviços por e le prestados;

k) m an te r ríg ido  con tro le  de segurança das senhas de acesso às soluções de Tecnologias da In form ação e 

Com unicação - TIC d ispon ib ilizadas pe lo  Incra, sendo responsável po r eventua l uso indev ido ;

l) com unicar tem p es tiva m en te  ao Incra qua lque r anorm a lidade  detectada que possa co m p ro m e te r a segurança 

da in form ação; e

m) in fo rm a r im e d ia tam e n te  ao Incra o desligam ento  ou qua isquer a lterações de in tegrantes do NMRF.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO NMRF

15/06/2021 https://mail-attachment.googleusercontent.com/attachrnent/u/0/?ui=2&ik=0d3a6a2d83&attid=0.2&perrnmsgid=msg-f:17025455079...

Com pete ao NMRF:

a) a tende r os benefic iá rios  da re fo rm a agrária e da regularização fu nd iá ria , em  relação aos ob je tivos deste

ACORDO;

b) apo ia r o Incra na organização de ações de regularização e titu la çã o  no m un ic íp io ;

c) co le ta r reque rim en tos , declarações e docum entos afetos aos p roced im entos  de regularização e de titu lação , e 

inseri-los nas soluções de Tecnologias da In fo rm ação e Com unicação - TIC do Incra;

d) in s tru ir  processos de regularização fund iá ria  e titu laçã o  de p ro je tos de re fo rm a  agrária do Incra ou te rras 

públicas federa is fund iá ria  sob dom ín io  da União ou do Incra passíveis de regularização, a té  a etapa antecedente  à fase 

decisória pelo Incra, con fo rm e  especificado no M anual de P lane jam ento  e Fiscalização e no Regulam ento  O peracional;

e) realizar v is torias, ind icadas pe lo  Incra, nas áreas passíveis de regularização por m eio de profissionais 

hab ilitados, con fo rm e  especificado no M anua l de P lane jam ento  e Fiscalização e no R egulam ento O peracional;

f) co le ta r as assinaturas dos benefic iá rios nos con tra tos e nos títu lo s  de dom ín io  e inse rir nos processos do Incra.

Subcláusula p rim e ira . Q uando da execução do ACORDO, o(s) in tegrante(s) do  NMRF responderão nas esferas 

civil, penal e adm in is tra tiva , pelas irregu la ridades/ilega lidades praticadas, ou pela ação ou om issão, dolosa ou culposa, que
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ocasionem  prejuízos ao e rá rio  ou a te rce iros.

Subcláusula segunda. O in teg ran te  do NMRF acessará sua conta do sistem a d ispon ib ilizado  pelo Incra através de 

login e senha e com prom ete -se  a não in fo rm a r a te rce iros esses dados, responsabilizando-se pessoalm ente e in teg ra lm ente  

pelo uso que deles seja fe ito .

Subcláusula te rce ira . O in teg ran te  usuário  será o único responsável pelas operações efetuadas em sua conta ou 

por m eio  dela, uma vez que o acesso à m esm a só será possível m ed ian te  uso de senha, cu jo  conhec im ento  é exclusivo do 

Usuário.

Subcláusula qua rta . O in teg ran te  usuário  com prom ete -se  a n o tifica r o Incra, im ed ia tam en te , po r m eio seguro, a 

respe ito  de qua lque r uso não au to rizado  de sua conta, assim com o de acesso não au to rizado  por te rce iros à mesma.

Subcláusula qu in ta . O NMRF poderá rea lizar geo rre fe renc iam en to  de glebas federa is, ocupações inc identes em 

áreas rurais de p rop riedade  da União e do Incra e p ro je tos de assentam ento  criados pela au ta rqu ia  agrária, nos te rm os da 

norm a vigente.

Subcláusula sexta. Os p roced im entos  operaciona is de atuação do NMRF serão deta lhados no M anual de 

P lanejam ento e Fiscalização e no R egulam ento  O peracional.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO INCRA

Para v iab iliza r o o b je to  deste ins tru m e n to , são responsabilidades do Incra:

a) coordenar, o rien ta r, supe rv is ionar e avaliar os resu ltados dos serviços do NMRF;

b) capacitar e h a b ilita r os in tegrantes do NMRF;

c) fo rn ece r acesso aos in tegrantes do NMRF, capacitados, acesso com  perfis  adequados às soluções de 

Tecnologias da In form ação e Com unicação - TIC do Incra, m ed ian te  a assinatura de te rm os de responsab ilidade;

d) d ispon ib ilizar, ao m un ic íp io , sem ônus, o m ate ria l padronizado re la tivo  às a tiv idades executadas pelo NMRF 

do Programa T itu la  Brasil;

e) fo rn ece r as norm as e instruções necessárias à execução das a tiv idades do Program a T itu la  Brasil, a serem 

observadas pelo NMRF;

f) indicar, ao m un ic íp io , às áreas passíveis de regularização fund iá ria  e titu la çã o  em  pro je tos de re fo rm a agrária 

ou te rras públicas federa is sob dom ín io  da U nião ou do Incra a serem  trabalhadas;

g) d ispon ib iliza r e m an te r sistem as in form atizados para a execução do Program a T itu la  Brasil;

h) e m it ir  e expedir, com  exclusividade, os docum entos titu la tó rio s ;

i) p restar ao m un ic íp io , sem pre que ju lg a r necessário ou quando  po r ele so lic itado , orien tação  e assistência 

técnica ou in form ações que detenha, po r força de suas a tribu ições e com petências pactuais e legais, nos assuntos re la tivos às 

ativ idades previstas neste Acordo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

Para o alcance do o b je to  pactuado, os PARTÍCIPES devem  segu ir o p lano de trab a lh o  que, independente  de 

transcrição, é parte  in teg ran te  e indissociável do presente  ACORDO, bem  com o toda  a docum entação  técnica que dele resulte, 

cujos dados neles contidos acatam  os PARTÍCIPES.

Subcláusula única. As ações, o b je to  do presente ACORDO, serão executadas obedecendo rigorosam ente  às 

norm as e instruções necessárias à execução das ativ idades do Programa T itu la  Brasil.

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

No prazo de até 30 dias, a con ta r da celebração do presente ACORDO, cada partíc ipe  designará fo rm a lm en te , 

m ed iante  portaria , p re fe renc ia lm en te  serv idores públicos envo lv idos e responsáveis para gerencia r a parceria; zelar po r seu fie l 

cum p rim en to ; coordenar, organizar, a rticu la r, acom panhar m o n ito ra r e superv is ionar as ações que serão tom adas para o 

cu m p rim en to  do ajuste.

Subcláusula p rim e ira . C om petirá , aos designados, a com unicação com  o o u tro  partíc ipe , bem  com o tra n s m itir  e 

receber solicitações; m arcar reuniões, devendo todas as com unicações serem  docum entadas.

Subcláusula segunda. Sem pre que o ind icado não puder co n tin ua r a desem penhar a incum bência, este deverá 

ser substitu ído. A com unicação deverá ser fe ita  ao o u tro  partíc ipe , no prazo de até 30 dias da ocorrência  do evento, seguida da 

identificação  do subs titu to .

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Não haverá transfe rênc ia  vo lu n tá ria  de recursos finance iros en tre  os partíc ipes para a execução do presente

ACORDO.

Subcláusula p rim e ira . As despesas, necessárias à plena consecução do o b je to  acordado, tais com o: pessoal, 

deslocam entos, com unicação en tre  os órgãos e ou tros  que se fizerem  necessárias, co rrerão  po r conta das dotações específicas 

constantes nos orçam entos dos partícipes.
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Subcláusula segunda. As ações decorren tes do presente Acordo  serão prestadas em reg im e de cooperação 

m útua, não cabendo aos partíc ipes qua isquer rem unerações pelos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos hum anos u tilizados po r qua isquer dos PARTÍCIPES, em decorrência  das ativ idades inerentes ao 

presente ACORDO, não so fre rão  a lteração na sua vinculação, nem  acarre tarão qua isquer ônus ao o u tro  partíc ipe .

As a tiv idades não im p lica rão  cessão de servidores, que poderão  ser designados apenas para o desem penho de 

ação específica prevista no ACORDO e po r prazo de te rm inado .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste ACORDO será de 60 meses, a con ta r da data da pub licação no D iário  O ficial da União - 

DOU, podendo ser p ro rrogado, m ed ian te  a celebração de ad itivo .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo  poderá ser a lterado, no to d o  ou em parte , m ed ian te  te rm o  ad itivo , desde que m an tido  o seu

ob je to .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO ENCERRAMENTO
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O presente ACT será ex tin to :

a) por advento  do te rm o  fin a l, sem que os partíc ipes tenham , até então, firm a d o  ad itivo  para renová-lo ;

b) po r denúncia  de q u a lq ue r dos partíc ipes, se não tiv e r mais interesse na m anutenção  da parceria, no tificando  

o parce iro  com antecedência m ín im a de 30 dias;

c) por consenso dos partíc ipes antes do advento  do te rm o  fina l de vigência, devendo ser devidam ente

fo rm a lizado ; e

d) po r rescisão.

Subcláusula p rim e ira . Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partíc ipes fica responsável pe lo  cu m p rim en to  

das obrigações assumidas até a data do ence rram en to .

Subcláusula segunda. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resu ltado, as partes entabu larão  

acordo para cum p rim en to , se possível, de m eta ou de etapa que possa te r  con tinu idade  pos te rio rm en te , ainda que de fo rm a  

un ila te ra l por um  dos partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

O presente in s tru m e n to  poderá  ser rescind ido jus tificadam en te , a qua lq ue r te m p o , po r qua lque r um dos 

partíc ipes, m ed iante  com unicação fo rm a l, com  aviso prévio  de, no m ín im o, 30 dias, nas seguintes situações:

a) quando houver o descum prim en to  de obrigação por um  dos partíc ipes que inviab ilize  o alcance do resultado

do ACORDO;

ob je to .

b) na ocorrência  de caso fo r tu ito  ou de força maior, regu la rm en te  com provado, im p ed itivo  da execução do

Subcláusula única. As com unicações necessárias poderão  oco rre r po r m eios e le trôn icos devendo com por os 

autos do processo adm in is tra tivo  do p resen te  ACORDO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Os PARTÍCIPES deverão pub lica r e x tra to  do Acordo  de Cooperação Técnica na im prensa o fic ia l, confo rm e 

d iscip linado  no parágrafo único do a rtigo  61 da Lei n^ 8 .666 /1993 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os partíc ipes deverão a fe rir os benefícios e o alcance do interesse púb lico  ob tid os  em decorrência  do ajuste, 

m ed iante  a e laboração de re la tório (s), em  co n jun to  ou em  separado, de execução de a tiv idades relativas à parceria, 

d iscrim inando as ações em preend idas e os ob je tivos alcançados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente in s tru m e n to  serão so lucionadas de com um  acordo entre  os partícipes, 

cu jo  d irec ionam ento  deve v isar à execução in tegra l do ob je to .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

As controvérsias deco rren tes da execução do presente  Acordo de Cooperação Técnica, que não puderem  ser 

solucionadas d ire tam en te  po r m ú tu o  acordo en tre  os partícipes, deverão ser encam inhadas ao órgão de consu lto ria  e 

assessoram ento ju ríd ico  do órgão ou en tidade  pública federa l, sob a coordenação e supervisão da Câmara de Conciliação e 

A rb itragem  da A dm in is tração  Federal CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, para prévia te n ta tiva  de conciliação e vo luçã o  

adm in is tra tiva  de dúvidas de natureza e m ine n tem en te  ju ríd ica  relacionadas à execução da parceria.

Subcláusula única. Não logrando  êx ito  a te n ta tiva  de conciliação e solução a dm in is tra tiva , será co m p e te m e p a ra  

d ir im ir  as questões deco rren tes deste A cordo  de Cooperação o fo ro  da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado de M ato
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Grosso, nos te rm os do inciso I do A rt. 109 da C onstitu ição Federal.

15/06/2021 https://mail-attachment.googleusercontent.com/attachment/u/0/?ui=2&ik=0d3a6a2d83&attid=0.2&permmsgid=msg-f: 17025455079.

E, po r assim estarem  p lenam ente  de acordo, os partícipes obrigam -se ao to ta l e irrenunciáve l cu m p rim en to  dos 

te rm os do presente ins tru m e n to , o qual lido  e achado confo rm e, fo i lavrado em  02 (duas) vias de igual te o r e fo rm a , que vão 

assinadas pelos represen tantes dos partíc ipes, para que produza seus legais e fe itos, em Juízo ou fo ra  dele.

Cuiabá-MT, data  e ho rá rio  o fic ia l de Brasília-DF são da assidatura  e le trôn ica .

Assinatura eletrônica 

Superintendente Regional do Incra em MT 

(assinatura eletrônica)

'Prefe ito Municipal 

Prefeitura Municipal de 

Juruena-MT
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